Parecer nº   1135         , de 2004, da Comissão de Educação, sobre o Projeto de lei nº 64, de 2002.


Na qualidade de relator designado em face do despacho de fls. 13 v., reitero, na íntegra, o Parecer de fls. 11/13, de autoria do nobre Deputado Ary Fossen, que se manifestou contrariamente ao Projeto de lei nº 64/2002, de autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati.

a) José Carlos Stangarlini – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/12/2003

a) Carlinhos Almeida – Presidente

José Carlos Stangarlini – Geraldo Lopes – Maria Lúcia Amary – Carlinhos Almeida(com o voto em separado).

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de lei nº 64, de 2002, dispõe sobre a instituição do Programa de Bolsas de Estudos para Alunos Carentes, a ser desenvolvido pelo Governo do Estado, e dá outras providências.

Nos termos regimentais, esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias, de 26 de fevereiro a 4 de março do corrente ano, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido à douta Comissão de Constituição e Justiça, esta concluiu, no que lhe competia examinar, não existirem óbices à sua regular tramitação.  

Dando seqüência ao trâmite legislativo, a matéria chega agora a esta Comissão de Educação, onde fomos designados relator para exarar o parecer pertinente.

É o que passamos a fazer.

Pretende o autor instituir programa de bolsa de estudos para alunos carentes, destinado ao pagamento total ou parcial dos valores das mensalidades e de outras despesas escolares, nos níveis médio, técnico e superior.  Prevê a participação obrigatória das empresas em que o Estado seja acionista majoritário, especialmente a Nossa Caixa Nosso Banco S/A, bem como a de empresas particulares e outras instituições, as quais poderão cadastrar-se junto aos órgãos próprios da administração Estadual, no sentido de possibilitar a sua execução.

Na justificativa da proposta, o legislador alega ser o poder público incapaz de atender satisfatoriamente a população na área da educação, em particular no nível superior, e que a medida por ele preconizada representaria uma forma de atenuar a questão.

Primeiramente há que se ressaltar que são inquestionáveis os avanços do Governo do PSDB na área da educação.  Em período nenhum de nossa história foram criadas tantas vagas e melhoramentos para nossa população estudantil.

Devemos observar, também, que a Constituição Estadual estabelece que Poder Público é responsável pela manutenção e expansão do ensino médio, público e gratuito, tomando providências para universalizá-lo (artigo 250 "caput").  O §2º desse artigo prevê a oferta de cursos técnicos em nível médio, e o artigo 252 estabelece que o Estado manterá seu próprio sistema de nível superior articulado com os demais níveis.

Como se vê, a Lei Maior impõe ao Estado que mantenha seu próprio sistema de ensino, o que vem sido cumprido à risca. O Governo Paulista não apenas atende o mandamento constitucional de destinar 30% do orçamento para o setor, como tem superado este percentual.  Basta dizer que, para o exercício de 2002, a proposta é da ordem de 31,24%.

Destacamos, nesse ponto, a criação, pela Lei nº 11.038, do sistema de crédito educativo para curso técnico e universitário, a ser financiado pelo Banco Nossa Caixa S/A, destinado aos estudantes de baixa renda, num esforço paralelo ao da expansão de nosso sistema educacional público.

.

O Governo Federal, por sua vez, no sentido de promover a manutenção de nossos estudantes nos cursos superiores, instituiu o FIES – Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, destinado à concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não gratuitos.

 Lançado no segundo semestre de 1999, em substituição ao Programa de Crédito Educativo, o FIES registrou, já naquela ocasião, significativa participação das instituições de ensino superior do País. Nos dois processos seletivos, realizados no semestre de lançamento, houve adesão de 606 instituições de ensino superior, distribuídas em 24 Estados. 

Inscreveram-se naqueles processos mais de 138 mil candidatos, dos quais foram selecionados 82.296.


Entendemos, assim, que os programas de bolsa de estudos instituídos nos níveis estadual e federal, além de outros incentivos previstos em lei, já compreendem a medida pretendida pelo autor do projeto em exame.  Ademais, como já mencionamos, constitucionalmente a prioridade deve ser para investimentos no sistema de ensino público, de forma a ampliar o seu acesso para toda a população.

Ante todo exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 64, de 2002. 

a) Ary Fossen

VOTO EM SEPARADO


O nobre Deputado Antonio Salim Curiati apresentou a esta Casa o Projeto de lei nº 64, de 2002, que dispõe sobre a instituição de Programa de Bolsas de Estudos para Alunos Carentes, a ser desenvolvido pelo Governo do Estado.



Durante o prazo regimental em que permaneceu em pauta a proposição não recebeu emendas. A seguir foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à sua aprovação, opinando pela existência de óbices de natureza constitucional, legal e jurídica ao seu acolhimento (fls 07).



Após esta fase, o projeto em questão foi encaminhado à Comissão de Educação, para apreciá-lo quanto ao mérito. O relator designado manifestou-se contrariamente à proposição (fls 14).



Neste órgão recebeu a manifestação de fls 15/16, igualmente contrária à aprovação da proposição, subscrita pelo Deputado Roberto Felício.



Data vênia, permito-me discordar das referidas manifestações pelas razões a seguir expostas.



O Projeto de lei nº 64/2002 tem um objetivo altamente louvável, uma vez que encerra medida que virá, sem dúvida, contribuir para ampliar as oportunidades a serem oferecidas aos jovens carentes e receberem o ensino nos vários níveis, possibilitando-lhes frequentar estabelecimentos de ensino particular, posto que o Poder Público não oferece vagas em número suficientes para atender a demanda escolar.



Aliás, ressalte-se, que a justificativa da proposição é pródiga de elementos convincentes que abonam a medida proposta.



Por outro lado, o fato de o Governador do Estado já ter adotado projetos de objetivos semelhantes ao que ora se propõe não invalida este, posto que será mais uma providência visando solucionar, ou amenizar, deficiências ocorrentes na área educacional.



Diga-se a respeito que o projeto em exame estabelece expressamente que a instituição do programa a que se refere a lei não prejudica a execução de outros programas semelhantes já implantados, nem a de outros que possam sugerir visando aos mesmos objetivos.



Deve ser esclarecido também que o projeto não prevê a utilização de recursos públicos para a implantação da medida que é proposta, mas, sim, abre a oportunidade para que empresas privadas custeiem o ensino de pessoas carentes, não de forma aleatória, mas de modo programado e supervisionado pelo Poder Público.



Enfim, não há razões que justifiquem o não acolhimento do projeto, até porque é inegável que ele contempla medida que representa um avanço no combate a evasão escolar.



Por último, como a discussão nesta comissão se restringe apenas ao mérito da proposição, entendemos que não cabe rejeitá-la sendo certo que, se for o caso, o Senhor Governador, ao apreciar a matéria após sua aprovação por esta Casa, terá melhores condições de avaliá-la sob o prisma de sua conveniência.



Em face de todo o exposto, manifestamo-nos, no mérito, pela aprovação do Projeto de lei nº 64, de 2002.



a) Edson Gomes

